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Resumo: Agentes de Estado não são somente 
personagens jurídicos, despersonalizados e vol-
tados ao cumprimento da lei abstrata em um 
dado território nacional e situados no palco do 
Direito moderno, mas também agentes culturais 
ou produtos carregados e tensionados por um 
conjunto de práticas culturais ao redor da trans-
gressão. Nesse sentido, o presente trabalho busca 

Abstract: State agents are not only legal per-
sonages, depersonalized and directed to the 
appliance of an abstract law in a given national 
territory and situated on the modern law´s stage, 
but also cultural agents or products carried and 
tensioned by a set of cultural practices around 
transgression. In this sense, this paper seeks to 
reimagine the figure of the magistrate (in general)
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reimaginar: a figura do magistrado (lato sen-
su) enquanto um personagem, sujeito e parte 
da sociedade tardo-moderna, o qual procura 
se atualizar diante das contradições culturais e 
dos dilemas deixados entre a modernidade e a 
pós-modernidade no presente por meio dessas 
racionalizações ou práticas ao redor da trans-
gressão, em vez do crime. Assim, com base no 
método de revisão bibliográfica e de estudos re-
vitalizados pela criminologia cultural (do Estado), 
nossa pesquisa reflete sobre a seguinte questão: 
por que e como o performante estatal juiz decide 
se tornar um personagem transgressor na mo-
dernidade tardia? Para tanto, propomos a análise 
acerca da prática cultural de ação-limítrofe e 
anárquica em volta da transgressão e interme-
diada pelo ator público magistrado, bem como 
as razões pelas quais optamos pelo emprego do 
termo transgressão, no lugar de crime de Estado. 

Palavras-chave: Criminologia cultural  – Juiz  – 
Personagem estatal  – Transgressão  – Práticas 
culturais. 

	 1.	 Importante destacarmos que este trabalho é resultado de nossa pesquisa ou estudo 
recente sobre práticas culturais ao redor da transgressão e intermediadas pelo persona-
gem estatal juiz em um contexto tardo-moderno, investigação essa desenvolvida, em 
nível de Doutorado, durante o período concebido entre 2017-2021. Além disso, em 
certa medida, o presente trabalho é fruto de nosso doutorado sanduíche e financiado 
com verba pública institucional (bolsa de estudos) por meio do projeto CAPES-Print 
(Edital 41/2017), que tem por missão expandir, internacionalmente, o saber nacional 
em cooperação com aquele produzido por Universidades estrangeiras e vice-versa, as-
sim como promover a melhoria da qualidade de pesquisa e pós-graduação no Brasil. No 

as a personage, subject and part of a late-mod-
ern society, which seeks to update itself in the 
face of the cultural contradictions and dilemmas 
left between modernity and postmodernity in the 
present through these rationalizations or prac-
tices around transgression rather than crime. 
Thus, based on the method of literature review 
and studies revitalized by the Cultural Criminol-
ogy (of the State), our research proposal reflects 
on the following question, why and how a judge 
state performer decides to become a transgres-
sive personage in late modernity. To make this 
possible, we propose the analysis of the cultural 
practice of edgework and anarchy around trans-
gression and mediated by the magistrate, as well 
as the reasons why we chose to use the term 
transgression instead of State Crime. 

 
 
Keywords: Cultural Criminology – Judge – State 
personage – Transgression – Cultural practices.

Sumário: 1. Introdução. 2. Por que práticas culturais ao redor da transgressão e não crime 
(de Estado)?. 3. Prática cultural de ação-limítrofe: tédio e edgework na modernidade tardia. 
4. Considerações finais. 5. Referências.

1.	I ntrodução

Nas1 últimas décadas, o movimento global, convidativo (em aberto) e inter-
disciplinar conhecido como criminologia cultural tem afirmado que dificilmente 
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podemos ser capazes de compreender as dinâmicas criativas, simbólicas e com-
plexas da violência na atualidade, caso a fenomenologia da transgressão (ou do 
crime, enquanto o sentido jurídico da transgressão e controlado pelo Estado mo-
derno por meio do Direito Penal) esteja desconectada da análise sobre a “feno-
menologia da vida diária”, em um contexto tardo-moderno e em que narrativas 
são “quebradas e reescritas” a todo instante, para esse ou outro propósito (YOUNG, 
2004, p. 13 e ss.).2 Dito de outro modo, imaginarmos a transgressão e as agências 
de controle e os seus respectivos atores enquanto produtos culturais da moder-
nidade tardia significa reimaginá-los a partir de suas realidades culturais e carre-
gadas de significado, de performance, de identidade e de tensões ou contradições 
culturais que estão girando ao redor desses atores, insistem Hayward e Young 
(2007). 

Ao mesmo tempo, desde 2008, a criminologia cultural (do Estado) tem tanto 
convidado quanto chamado a atenção dos criminólogos para a tarefa urgente de 
construírem as suas próprias investigações voltadas ao estudo acerca das “práti-
cas culturais do Estado”, a fim de que possam escavar uma série de descobertas 
criminológicas em face da relação entre práticas transgressoras e culturais – pers-
pectiva investigativa essa ainda pouco abordada pelas criminologias dominantes 
(FERRELL et al., 2008, p. 65-72; 75 e ss.). Nesse sentido, agentes estatais não se-
riam apenas agentes despersonalizados, supostamente neutros e com a capacidade 
de trabalhar e de serem controlados ou guiados, de forma direta ou indireta, pe-
lo Estado, mas também agentes culturais que podem vir a utilizar transgressões 
jurídicas (descumprimento da lei positiva em um dado território) enquanto um 
veículo que possibilitaria a eles a realização de uma série de práticas culturais, no 
plano macroestrutural. 

Desse modo, este trabalho discute possíveis práticas ou atitudes culturais 
(modelos de pensamento/ação) ao redor da transgressão, protagonizadas pelo 
personagem estatal magistrado, enquanto um sujeito e parte da sociedade da 
modernidade tardia, que decide se tornar um performante transgressor em um 
contexto tardo-moderno. A partir desse recorte teórico, procuramos questionar 
as motivações e as estratégias utilizadas por esse personagem estatal para ne-
gociar significado, performance, identidade e poder em contraste com as zonas 

entanto, declaramos não haver conflito de interesses que comprometam a cientificidade 
do trabalho apresentado.

	 2.	 Igualmente, na principal obra da Criminologia Cultural, ver FERRELL et al., 2008, 
p. 4-5; 8 e ss.
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imbricadas da modernidade tardia,3 a modernidade e a pós-modernidade. Em 
outras palavras, de que modo e por que o personagem público magistrado tran-
sita e busca se atualizar por meio de posturas culturais ao redor da transgressão, 
em termos de significado, identidade, performance e poder? Para que possamos 
abordar tais interesses de pesquisa, pretendemos, inicialmente, discorrer sobre a 
importância de continuarmos a revitalizar os estudos culturais sobre a expressão 
“transgressão” e não crime, em matéria de investigação em face das práticas cul-
turais do Estado, na modernidade tardia. 

Em um segundo momento desta pesquisa, analisaremos uma dessas possí-
veis atitudes culturais em volta da transgressão e que pode ser negociada pelo 
personagem estatal juiz em uma dimensão tardo-moderna, qual seja: a prática 
de ação-limítrofe e motivada por um humor pós-moderno e anárquico, de modo 
que esse performante consiga transgredir com o tédio institucionalizado pelas 
políticas e pelo projeto da modernidade, reescrevendo a decisão de mérito co-
mo momentos celebratórios e prolongados de faça você mesmo (do-it-yourself) 
e nos quais não se teria mais por missão julgar a vida do outro, mas a sua própria 
vida ou destino, isto é, encontrar a sua real identidade, significado, performan-
ce e/ou poder. Nesse caso, transgredir ou infringir com a racionalidade jurídico-
-moderna seria uma forma de o ator público magistrado negociar com uma nova 
prática cultural, no sentido de ele obter uma recompensa simbólica e imaterial, 
assim como uma nova maneira de ele se autocontrolar, em um tempo híbrido e 
tardo-moderno.

	 3.	 Em face do conceito de modernidade tardia, enquanto um período “híbrido” e imbri-
cado, ver os apontamentos e as tradições históricas, revitalizados pela criminologia 
cultural, entre modernos e pós-modernos, em FERRELL et al., 2008, p. 63-64. No 
entanto, destacamos que os autores utilizam o termo modernidade tardia a fim de 
marcar uma série de transformações e contradições culturais que transformam, con-
tinuamente, diferentes atitudes em volta da transgressão e do controle social entre 
modernidade e pós-modernidade. Para além da discussão, se estamos ou não na mo-
dernidade ou na pós-modernidade (ou modernidade tardia, enquanto fase de esgo-
tamento do moderno), os autores não adotam uma orientação determinista cultural 
para essa expressão, motivo pelo qual entendem que o sujeito tardo-moderno é al-
guém que está com um pé cultural em cada tempo, de modo que a modernidade tardia 
se caracteriza como uma época de transição perpétua e revertida, para trás e para fren-
te, entre padrões de comportamento/pensamento modernos e pós-modernos, isto é, 
uma espécie de fusão constante entre o moderno e o pós-moderno, na qual é exigida 
da criminologia contemporânea uma atitude “reflexiva” e “progressista”, de forma 
a construir novas teorizações a partir da combinação entre diferentes perspectivas 
modernas e pós-modernas.
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Do ponto de vista metodológico e de revisão da literatura em face da temática 
proposta neste estudo – e, em certo sentido, minoritário dentro das linhas de pes-
quisa da criminologia cultural –, optamos por investigar um determinado per-
sonagem público magistrado (lato sensu), sendo ele um “sujeito em transição” 
ou um personagem “híbrido” (MORRISON, 1995), que está sempre a transitar 
entre práticas, humores e estéticas modernistas e pós-modernistas, de maneira a 
resolver ou se atualizar com as tensões e as contradições deixadas e vivenciadas 
pela sociedade da modernidade tardia por meio de atitudes culturais, no plano 
macroestrutural. Assim, atitudes ou práticas culturais em torno da transgressão 
podem ser, não raras vezes, uma forma de esse performante lidar com os dilemas 
deixados, quebrados ou redesenhados em uma perspectiva macro, quando tal 
ator busque se “atualizar” (HAYWARD, 2004, p. 153-154, nota 13)4 em contraste 
com específicas práticas culturais modernas (certeza ontológica, previsibilidade 

	 4.	 A expressão “sujeito tardo-moderno” está situada em uma linha específica da crimino-
logia contemporânea, uma vez que, antes de ser retrabalhada por Hayward, ela foi in-
vestigada por Morrison (1995), em sua tese doutoral, na qual o autor almejou construir 
uma teorização criminológica que refletisse sobre as condições de vida da modernidade 
e da pós-modernidade na era tardo-moderna, e como essas transformações estavam 
impactando as questões relacionadas à violência e ao controle social, no Ocidente. Uma 
dessas mudanças acontece quando passa a ser necessário ao agente humano desenvol-
ver “novas técnicas e habilidades” de sobrevivência subjetiva para lidar com os novos 
jogos e regras das estruturas sociais (família, casamento, trabalho, Estado etc.) ao redor 
desse sujeito tardo-moderno. O acúmulo de dinheiro, premissa primeira de uma mo-
dernidade ocidental, passa a não mais representar uma forma de recompensa segura de 
investimento cognitivo, mas, sim, é alterada por uma procura pela identidade autêntica 
e pelo controle de sua própria narrativa, motivo pelo qual maximizar performances e 
edificar novos personagens sociais acaba sendo uma resposta adaptativa às condições 
culturais da era tardo-moderna (MORRISON, 1995, p. 234-235; 301 e ss.). Com base 
nesse contexto teórico é que Hayward, subscrevendo o trabalho de Morrison, entende 
que o sujeito tardo-moderno se depara, a todo instante, com um número ilimitado de 
dilemas transitórios entre modernidade e pós-modernidade, isto é, entre obedecer ou 
transgredir as regras impostas pelas estruturas sociais, cumprir ou alterar diversas men-
sagens culturais emitidas ao seu redor, aceitar que a identidade é um projeto pré-pronto 
e oferecido pelas instituições sociais ou uma avenida de autorrealização pessoal diante 
de uma sociedade global e consumerista; entre outros exemplos. Em nossa visão, essa 
maneira de conceituar o sujeito tardo-moderno, bem como o tempo híbrido da moder-
nidade tardia, parece ser o modo mais eficaz, em termos apreciativo e naturalista do 
fenômeno humano a ser estudado (transgressão jurídica), a fim de enfrentar o desafio, 
alertado por Young: de que forma temos condições de medir, de modo fixo e objetivo, 
noções ou definições que estão constantemente alternando a sua forma e conteúdo? 
(YOUNG, 2011, p. 60).
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de ação/pensamento, uniformidade, obediência às regras ao redor das estrutu-
ras sociais etc.) e/ou pós-modernas (incerteza ontológica, imprevisibilidade de 
ação/pensamento, pluralidade de valores e estilos de vida, desobediência às re-
gras ao redor das estruturas sociais etc.).5 

Da mesma forma, seguindo ainda esse recorte teórico, esclarecem Ferrell e 
Sanders que é muito difícil compreendermos, adequadamente, as respostas ou 
reações culturais daqueles que detêm ou estão em uma posição de autoridade (ju-
rídica e política), quando deixamos de tensionar ou de refletir acerca das práticas e 
das noções de significado, de beleza e de identidade que esses agentes constroem, 
a fim de as disseminarem, posteriormente, nas estruturas de controle social e ju-
rídica (1995, p. 320). Essas atitudes ou “teatros do significado” nem sempre apa-
recem de forma visível, uma vez que o “poder do significado” se manifesta como 
uma presença ou ausência por meio do magistrado, que trabalha para “cumprir ou 
alterar a lei” (FERRELL, 2013, p. 258-265). Desse modo, o nosso estudo está tam-
bém apoiado no trabalho seminal de Presdee, o qual discorreu sobre o carnaval da 
transgressão, em termos fenomenológicos, em proximidade com os processos e 
as contradições culturais mais amplos das sociedades tardo-modernas (PRESDEE, 
2000, p. 16-21; 24) e, em especial, caso o magistrado/julgador assuma uma forma 
de autorrepresentação dramatúrgica em razão de diferentes motivações e estraté-
gias culturais perante o auditório (sociedade) com o qual esse sujeito interage e 
constrói a sua performance, tomando como exemplo a linha investiga de Goffman 
(1990). 

Finalmente, ao tratarmos de determinadas atitudes culturais em volta da 
transgressão e intermediadas pelo personagem estatal magistrado em um con-
texto macroestrutural e tardo-moderno, buscamos também chamar a atenção 

	 5.	 Para fins de situar o recorte histórico e teórico dessas expressões (modernidade e pós-
-modernidade) neste estudo, destacamos que algumas dessas características ou estéti-
cas modernistas foram resumidas por Durkheim (1960, p. 25 e ss.; 33-34; 64; 344-360; 
1997, p. 121 e ss.), ao tratar da necessidade da sociedade moderna de desenvolver 
uma consciência comum ou coletiva a partir das regras ao redor das estruturas sociais 
(“fato social”), de modo a evitarem o sentimento de vazio institucional (“anomia”) 
em relação ao indivíduo; e por Weber, ao identificar o modelo ocidental e moderno 
da burocracia ou racionalidade institucional (1992, p. 173-174), enquanto tendência 
cultural. Contudo, já no caso de padrões de pensamento/ação pós-modernos, referimos 
essas atitudes a partir das leituras sobre o afrouxamento das fronteiras normativas e 
dos jogos de linguagem pós-modernos (LYOTARD, 1984, 61-71), assim como sobre o 
sujeito tardo-moderno, enquanto uma espécie de detetive que se dispõe a procurar as 
pistas do desaparecimento do real e das alterações da (sua) subjetividade, em um tempo 
hiper-real e aumentado, a todo momento (BAUDRILLARD, 2008).
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do leitor para uma forma de violência ou dominação simbólica, sendo ela con-
cretizada pela linguagem. Como analisaremos no decorrer deste trabalho, é 
possível que o personagem público juiz deseje reeditar a decisão de mérito, en-
quanto momentos celebratórios e de teste dos limites da racionalidade jurídi-
co-moderna, na modernidade tardia. Assim, defendemos que há uma série de 
novas descobertas teórico-metodológicas, quando focalizamos os diversos mo-
dos de racionalização (práticas culturais) do personagem estatal magistrado, ao 
transitar pelo palco da sociedade tardo-moderna, e não somente pelos tribunais 
da lei e da ordem. 

2.	 Por que práticas culturais ao redor da transgressão e não crime 
(de Estado)? 

Tomando-se como ponto de partida que há diversas formas de ressignificar o 
termo decisão (de mérito) pelo personagem estatal juiz em uma dimensão tardo-
-moderna, quantos significados flutuantes temos condições de perceber a partir 
dessa expressão e que estão para além da noção de crime (sentido jurídico, abs-
trato e controlado pelo Estado moderno)? Objeto estático (papel físico) após/ou 
uma interpretação humana; uma sentença de morte para o humano (condena-
do) que a recebe em vida para além da dimensão estatal; uma oportunidade de 
cumprir a lei nos tribunais e de reforçar a crença no Estado enquanto instituição; 
um golpe contra ou a favor da democracia; uma chance de transgredir os limites 
impostos pela lei enquanto racionalidade do Estado moderno; um motivo para 
deixar de julgar a vida do outro e de um evento passado no qual esse personagem 
estatal não participou ou o qual não protagonizou, para então esse performante 
tardo-moderno (juiz) ter condições de falar sobre si e ser representado por dis-
cursos que ele fantasiou, conjurou, descobriu, improvisou ou recebeu prontos e 
predefinidos por diferentes estruturas sociais. 

E, finalmente, uma decisão humana, mas tal decisão pode começar antes da 
sentença e continuar a ser ressignificada após ela em uma dimensão macro na 
modernidade tardia, pois práticas culturais em volta da transgressão podem tam-
bém aparecer como momentos curtos ou congelados de métodos e teorias, isto é, 
a fenda de uma porta pela qual uma chave passa – se estudarmos o que pode sur-
gir a partir dessa fenda, talvez possamos descobrir as janelas de prazer, excitação, 
terror, medo e tédio desse personagem institucional, em um sentido mais amplo. 
Em suma, as motivações e as estratégias do ator público juiz em direção à trans-
gressão e, ao mesmo tempo, tensionadas com humores modernos e pós-moder-
nos dos tecidos sociais contemporâneos, a fim de esse personagem se atualizar 
em face das contradições culturais da sociedade tardo-moderna. 
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Essa é uma opção metodológica central em nosso estudo, em termos crimi-
nológicos, em razão de que a nossa pesquisa procura discorrer sobre o fato de 
que, em contextos tardo-modernos, a designação crime não parece auxiliar na 
edificação de um foco visual e cultural apreciativo sobre as maneiras pelas quais 
o magistrado, enquanto um performante estatal, decide se tornar um sujeito 
transgressor em um sentido macroestrutural – em comparação com o termo 
transgressão. Isso porque detendo tal ator institucional autoridade jurídica para 
criminalizar ou não a transgressão em uma dimensão tardo-moderna, ele pode 
vir a controlar os múltiplos sentidos culturais em relação aos quais tal terminolo-
gia será interpretada ou contestada em face da sociedade da modernidade tardia, 
de uma ou outra forma específica, a fim de normalizar as suas práticas culturais 
em torno da transgressão em um contexto amplo, enquanto que, quando similar 
atitude for realizada por outros atores sociais, os comportamentos desse segundo 
poderão ser criminalizados pelo primeiro.  

Mais ainda, sendo o significado jurídico da transgressão (crime) tanto con-
trolado quanto “patrocinado pelo Estado” (MORRISON, 2010), desde uma tra-
dição iluminista-penal (BECCARIA, 1999), há uma razão de ser para o Estado 
punir crimes de rua e praticados pelos menos poderosos, e não o contrário. Es-
sa é a razão que queremos destacar a partir desta perspectiva de trabalho, pois, 
racionalmente, crime é entendido como uma ação ou omissão típica, antijurídi-
ca/antissocial e culpável, isto é, uma conduta violadora/transgressora exercida 
pelo indivíduo contra o coletivo (ou o Estado, protetor oficial e contratual das 
vontades individuais) e não do coletivo ou de seu protetor em desfavor da coleti-
vidade ou do indivíduo. Assim, quando se utiliza a expressão crime em um con-
texto tardo-moderno, geralmente o primeiro foco de análise aparece muito mais 
do que o segundo, o que faz com que se mantenha uma dimensão ou imaginação 
ainda mais difícil de analisar por que e como o performante estatal juiz pode vir 
a construir diferentes noções de significado e poder em uma perspectiva tardo-
-moderna, com o intuito de buscar essa ou outra recompensa e estratégia simbó-
lica em direção a atitudes em volta da transgressão. 

Outra razão para investigarmos as práticas culturais no entorno da trans-
gressão do personagem estatal magistrado em um contexto tardo-moderno para 
além da noção de crime aparece como uma forma de nos distanciarmos de uma 
filosofia criminológica voltada e considerada como “correcionalismo” institu-
cional do Estado (corrigir uma problemática social a qualquer custo), de modo 
a projetarmos uma postura “naturalista” em face desse ator cultural e suas in-
termediações simbólicas ao redor da transgressão, podendo, assim, apreciar a 
conduta humana, onde quer que ela seja encontrada, como uma cadeia proces-
sual de significados que está para além do momento narrativo e isolado de uma 
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transgressão (jurídica) em um contexto estatal, como destacou Matza (2010, p. 3 
e ss.; PRESDEE, 2000, p. 9; 15).

Esses são alguns dos motivos pelos quais não optamos por analisar práticas 
culturais ao redor da transgressão pelo personagem estatal juiz em uma dimen-
são macro, interpretando tais atitudes como situações marcadas por ativismos, 
solipsismos, posturas políticas, autoritárias, neoliberais, entre outros exem-
plos – muito embora todas essas explicações tenham a sua devida importância 
intelectual em distintos campos do saber (filosofia, antropologia, política, psi-
canálise, ciência social e direito). Isso porque, como característica comum en-
tre todas essas linhas de pesquisa, desejamos oferecer uma visão complementar 
em relação à investigação sobre “Crimes de Estado” (State Crime).6 Porém, fa-
zemo-lo discorrendo acerca da relação entre o termo transgressão e as práticas 
culturais ao seu redor e intermediadas pelo personagem estatal magistrado na 
modernidade tardia.

Em certa medida, essa linha de pesquisa foi sugerida por Presdee, em 2000, 
quando ressaltou a importância de edificarmos uma linha de análise sobre os cri-
mes dos mais poderosos, dentro das tradições teóricas revitalizadas pela crimi-
nologia cultural. Paralelamente, o autor discorreu acerca de diversos processos 
sociais de humilhação, de terror, de excitação e de vingança que estão relacio-
nados com o fenômeno da transgressão e o seu carnaval na modernidade tardia, 
práticas essas que surgem a partir das próprias contradições culturais da socie-
dade do tempo presente e que circulam o antes, o durante e o depois de um me-
ro ato isolado e visto por determinados personagens tardo-modernos como sem 
sentido ou racionalidade inerente (crime). Isso porque o evento carnavalesco 
da transgressão tem se tornado, cada vez mais, um modelo de compreensão em 

	 6.	 A título exemplificativo, na literatura internacional, apontamos alguns dos trabalhos 
que dedicam os seus esforços à construção de importantes pesquisas no estudo acerca 
dos crimes de Estado (State Crime). Nesses casos, ver: BARAK (2017) ou, ainda, de 
forma coletiva, em enciclopédias sobre crimes de Estado, organizadas por Barak (1991; 
2015). Nesse sentido, essa mesma linha metodológica segue em Doig (2011); Green e 
Ward (2019); ou, em enciclopédias sobre o tema, Chambliss et al. (2010); a partir da 
expressão “crimes contra a humanidade” Coleman (1998); ou mesmo, em coletânea 
acerca do estudo dos danos sociais, Hillyard et al. (2004). Em nível nacional e/ou lati-
no-americano, embora não mencionem expressamente o termo crimes de Estado res-
saltamos algumas das pesquisas sobre as práticas estatais de diferentes atores e campos 
do conhecimento, ver: Streck (2015); Trindade (2012); Zaffaroni (1995); Leal (2007); 
Serrano (2016); Riveira Beiras (Coord.) (2014). Novamente, de modo complementar, 
oferecemos a presente pesquisa acerca de práticas culturais ao redor da transgressão do 
personagem estatal juiz em um contexto tardo-moderno. 
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que atitudes de vida (“segunda vida”) e práticas estatais (“o segundo Estado”) 
são quebradas e reconfiguradas de infinitos modos (PRESDEE, 2000, p. 16-17; 
24; 162).

Por esse motivo é que práticas culturais ao redor da transgressão, protagoni-
zadas pelo personagem estatal juiz, podem vir a oferecer formas específicas de ra-
cionalização em face da sociedade tardo-moderna, bem como em resposta as suas 
contradições culturais inerentes, uma vez que esse ator público magistrado assu-
ma um status dramatúrgico, de maneira a negociar com diversas formas dele se 
apresentar perante o auditório (sociedade) (GOFFMAN, 1990, p. 28 e ss.). Nes-
se prisma de análise, é imperativo lembrarmos, sempre que possível, que o Direi-
to não é mero conjunto de postulados abstratos e escritos (códigos de leis), mas 
um “fenômeno social vivo” e tensionado por sopros de vida da modernidade e da 
pós-modernidade (MORRISON, 2016, p. 239; 1995, p. 23; 2019, p. 5). Isso quer 
dizer, por exemplo, que tal personagem público não está necessariamente imune 
a essa realidade apenas porque ele trabalha oficialmente para uma “organização 
de força do Estado”, como se ele não precisasse jogar com a sua “autoimagem” ou 
sem estar sujeito às pressões de seus colegas (KÜHL, 2016, p. 42, 69 e ss.). Diante 
dessa perspectiva, esse personagem estatal seria mais do que uma mera máqui-
na racional e burocrática, sem humanidade e preso em uma gaiola de ferro esta-
mental: “especialistas sem espírito, sensualistas sem coração; imagens frias que 
alcançaram um grau tão alto de civilização jamais imaginado”, na crítica e iden-
tificação de Weber (2001, p. 124).

Todavia, isso não significa que práticas culturais ao redor da transgressão não 
possam ser criminalizadas e, posteriormente, punidas por um dado sistema de 
justiça (lato sensu), quando atos públicos infrinjam determinadas regras prévias 
jurídico-burocráticas do Estado moderno, de tradição ocidental. Pelo contrário, 
há momentos em que é possível entender dessa forma, porém, o objetivo deste 
estudo não é compreender quando e como tais situações aparecem. O modelo 
de ator público juiz a ser analisado em uma dimensão tardo-moderna, nesta pes-
quisa, diz respeito aos atores públicos que procuram, por meio da transgressão, 
oportunidades de disputar infinitas recompensas e estratégias simbólicas, para 
tanto. Dessa maneira, temos interesse em abordar os momentos anteriores em 
que determinados conceitos são mantidos por diferentes negociações contesta-
das de significado, poder, identidade e performance pelo personagem estatal juiz 
em uma dimensão tardo-moderna, e não em face de um momento isolado de cri-
minalização jurídica dessas práticas (crime). 

De forma exemplificada, uma vez que designações como crime, irracionalida-
de, patologia etc. já foram controladas em suas múltiplas interpretações, de uma 
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forma estigmatizante ou moralmente pejorativa a partir das contradições ou prá-
ticas culturais mais amplas ao redor da sociedade do tempo presente, é oportu-
no refletirmos, em uma dimensão anterior de análise, justamente acerca desses 
diferentes critérios e atitudes culturais que motivaram uma interpretação pos-
terior e, por vezes, criminalizadas em razão da busca do sujeito tardo-moderno 
por identidade, poder, significado ou performance. De acordo com Presdee, ao es-
tarmos tensionados por diversas práticas em diferentes espaços de atuação, dis-
cursos ou reações sobre nossos comportamentos, somos “julgados tanto pelos 
outros quanto por nós mesmos, utilizando diferentes critérios criados e formata-
dos a partir de diferentes contextos culturais” (PRESDEE, 2000, p. 23).

Ademais, em uma sociedade moderna orientada apenas em função do “racio-
nalismo científico” (prática) e baseada em uma estrutura de pensamento em que 
a obediência e o sufocamento da alma do homem moderno são o padrão cultural 
e ideal de vida a ser seguido, aquele que desvie ou transgrida essa estrutura cultu-
ral, construindo outras práticas e recompensas simbólicas para si, é geralmente 
visto como mera soma de atitudes sem sentido ou sem importância perante es-
se modelo social/cultural modernista. No entanto, por vezes é a própria ilicitu-
de de um ato criminalizado, jurídica ou culturalmente, que acaba reforçando a 
“natureza sedutora” da transgressão e motivando outros personagens a reagirem 
com novas formas de transgressão, como se esses atores tivessem recebido um 
desafio manufaturado especialmente para eles e ofertado pelas estruturas domi-
nantes (PRESDEE, 2000, p. 158 e ss.; 160.). Esse é um dos motivos pelos quais o 
nosso trabalho procura abordar essa racionalidade intrínseca e própria de práti-
cas culturais em conexão com o fenômeno da transgressão e intermediadas pe-
lo personagem estatal juiz em um ambiente tardo-moderno, enquanto primeiro 
plano de pesquisa.

Assim sendo, esta pesquisa não trata de modelos de julgadores (e seus jul-
gados) particulares em relação a um determinado território nacional ou, ainda, 
acerca de um modelo ideal de julgamento no âmbito da jurisdição, a exemplo de 
como e por que juízes brasileiros, latino-americanos, americanos, ingleses etc. 
estariam motivados a serem representados pela transgressão por meio da lin-
guagem a partir de atos (des)institucionais.7 Por esse motivo é que optamos por 

	 7.	 Para além disso, tendo em vista que há vários perfis ou modelos de juízes (personagens 
públicos) em diferentes contextos de investigação, o nosso trabalho não objetiva de-
monstrar que todos os magistrados, ou uma magistratura em particular ou, ainda, que a 
maior parte dos magistrados desse ou daquele espaço territorial, são transgressores em 
um contexto tardo-moderno. Desse modo, com os objetivos delineados para esta tese, 
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analisar práticas culturais ao redor da transgressão e intermediadas pelo perso-
nagem estatal magistrado (lato sensu), isto é, um perfil específico de ator público 
que utiliza uma série de atitudes ao redor da transgressão para reorganizar dife-
rentes identidades, poderes, performances e significados. Nesse sentido, cada ati-
tude cultural ao redor da transgressão e negociada pelo personagem estatal juiz 
poderia oferecer-nos chances de contemplar momentos macroestruturais de edi-
ção e de reconfiguração do mundo social na modernidade tardia.

Dito de outro modo, tendo em vista que fatores externos ou estruturais ao su-
jeito (por exemplo, leis, cargos e adereços) podem vir a não possuir uma “mo-
ral especial” (KATZ, 1988, p. 4-5) e atraente que permita a determinados atores 
transcenderem os espaços e as regras a sua volta, práticas culturais ao redor da 
transgressão parecem fazer parte, cada vez mais, daquilo que Presdee denomina 
de “segundo Estado” (PRESDEE, 2000, p. 136 e ss.): não o Estado moderno e bu-
rocrático que contém, controla e fiscaliza a transgressão em nome da supressão 
de motivações simbólicas, uma espécie de gerenciamento racional de sujeitos ir-
racionais e sem racionalidade intrínseca para negociar com o seu comportamen-
to e com a sua imaginação. Pelo contrário, trata-se aqui de um Estado ou prática 
alternativa que permite abraçar o carnaval da transgressão, dando esperança e 
força ao humano para edificar um mundo superior à realidade modernista. 

Esse é outro aspecto relevante que aparece em conjunto com o que percebe-
mos como Estado tardo-moderno (lato sensu), esse materializado por meio de 
zonas de atuação voltadas ao controle ou ao descontrole, em função da risada ou 
da seriedade, da estabilidade ou da fragmentação, da burocracia ou da transgres-
são, da realidade ou da imaginação; em suma, de estéticas modernistas e pós-mo-
dernistas. O personagem estatal magistrado é alguém que, em nossa visão, está 
constantemente transitando entre zonas, entre possibilidades, entre performan-
ces e entre significados. Mas não só isso, essa busca é também por uma nova zona, 
uma nova possibilidade, uma nova performance e um novo significado por meio 
da sua experiência em tensão com os diversos modos de comportamento da so-
ciedade da modernidade tardia. Assim como não parece haver um único perso-
nagem juiz, modo de se julgar ou espaço a ser julgado, acreditamos que também 

desejamos chamar a atenção tão somente para a escolha teórico-metodológica, na qual 
este trabalho não procura abordar esse modelo de personagem estatal em um contexto 
jurisdicional e que está frequentemente engajado em cumprir a lei nacional no espaço 
jurídico, mas, sim, personagens públicos que optam por estar representados por práti-
cas culturais ao redor da transgressão em um contexto tardo-moderno, em termos de 
motivação e de estratégia simbólica.
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inexista igualmente um único Estado ou forma de se controlar um determinado 
personagem estatal e, se for assim, muito menos uma única prática ou maneira 
de construir o que ele é ou deseja ser por meio da sua práxis.

Dentro dessa perspectiva de pesquisa, em conjunto com outras abordagens 
teóricas e metodológicas da criminologia cultural e relevantes neste trabalho, 
nosso estudo se enquadra no gênero de estudos denominados como “criminolo-
gia cultural do Estado” (FERRELL et al., 2008, p. 75-76).8 Isso porque um dos te-
mas ainda pouco estudados pelos criminólogos culturais é justamente a relação 
entre Estado e criminologia cultural, sendo possível refletirmos sobre as práticas 
culturais do Estado em uma dimensão tardo-moderna – com esse recorte, nosso 
estudo procura contribuir com aportes ou achados teórico-metodológicos que 
argumentem nessa linha. Essa lacuna deixa-nos observar a urgência de repousar 
um viés de pesquisa sobre essas temáticas, ao passo que, segundo esses autores, 
tal linha de pesquisa necessita continuar a ser expandida, haja vista a sua relevân-
cia no globo (FERRELL et al., 2008, p. 75 e ss.). 

Em contrapartida, essa lacuna teórica tem sido muito criticada pela crimino-
logia cultural, bem como tem motivado críticas contra ela, como recentemente 
explicou Hayward. No entanto, como assinala o autor, os criminólogos culturais 
não são “incapazes de elaborar uma crítica do Estado”, mas o que geralmente 
ocorre é essa dificuldade de edificação de um interesse duplo, no qual seria fun-
damental focalizar a investigação não apenas nos aparatos burocráticos do poder 
estamental, nas disposições abstratas da lei e da ordem, ou em outras condições 
macroestruturais para explicar os abusos cometidos por essa instituição, mas 

	 8.	 Dessa forma, nossa pesquisa vem a somar com outras poucas investigações dessa linha 
de reflexão, a exemplo de Morrison, com o estudo sobre os genocídios massivos pra-
ticados contra boa parte da humanidade pelo Estado moderno e a sua lógica jurídica 
ou de guerra, sempre invisibilizados na história genealógica da criminologia (MOR-
RISON, 2012; 2010); e de Hoffman e Brown, com o estudo sobre a festa midiática em 
torno da execução do homem-bomba de Oklahoma, Timothy McVeigh, em 2001, no 
sentido de que os criminólogos culturais devem fazer os seus próprios filmes ou no-
tícias documentadas sobre o crime e o controle social (HOFFMAN e BROWN, 2010, 
p. 157-158); com o estudo de Baggaley e Shon, pesquisadores atentos também à possi-
bilidade de utilizar aportes teórico-metodológicos da criminologia cultural; e de Katz, 
para analisar a transgressão de policiais e militares (agentes do Estado) em um contex-
to institucionalizado (2020, p. 46 e ss.). Sem nos esquecermos das recentes análises 
sobre práticas estatais, transgressão e o papel negligente dos discursos criminológicos 
tradicionais em não teorizar sobre as emoções de uma série de atores estatais (WATTS, 
2016, p. 98; 353 e ss.). 
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também em outras disputas culturais ao seu redor. Tal intenção dualística de pes-
quisa é comum nas áreas de discussão da criminologia cultural, motivo pelo qual 
seria oportuno apontar por que e como o “poder do Estado é, em última instân-
cia, imposto, reforçado (e em dadas ocasiões, resistido)”, de diferentes maneiras 
e dimensões de atuação (HAYWARD, 2016, p. 303). 

De modo exemplificado, aponta Morais da Rosa, o concurso público não pre-
para o futuro juiz (personagem público) para uma série de ações, de compor-
tamentos e de humores que ele deve desempenhar em nome do Estado, mas é 
somente um ato formal e burocrático (estático) de “provas e títulos”, mera sele-
ção formal (MORAIS DA ROSA, 2020, p. 75). Esse é um ponto central para nós, 
pois, entre os inúmeros trabalhos de Katz, talvez o seu texto mais importante para 
a nossa pesquisa não seja a obra “Seduções do Crime” (Seductions of Crime, 1988), 
texto esse já tão familiar aos intelectuais da criminologia cultural (FERRELL et 
al., 2008, p. 69 e ss.), mas aquele escrito anteriormente pelo autor, em 1975. Esse 
estudo anterior de Katz poderia ser eficaz em apontar as diversas maneiras pelas 
quais o poder do Estado moderno é negociado e contestado por meio de diferen-
tes práticas culturais ao redor de um dado personagem estatal juiz em face de tran-
sações morais de essências como desvio e carisma, assim como com diferentes 
motivações e estratégias para a obtenção de uma ou outra prática cultural tardo-
-moderno por parte desse ator público. 

Isso poderia ocorrer porque, embora esse texto de Katz não trate diretamen-
te da figura estatal do juiz ou faça menção à construção de atitudes culturais tar-
do-modernas, nem por isso o autor deixa de demonstrar como diferentes status 
culturais de mudança (ou o que denomina de “imputações morais de essências”, 
a exemplo de essências como carisma e desvio/transgressão) podem não signifi-
car uma mudança imediata e automática do comportamento de um determina-
do ator social, podendo esse escolher ser ou não representado pelo novo posto/
atitude (KATZ, 1975, p. 1369-1373). Por exemplo, segundo o autor, a mulher 
recém-casada se comporta de acordo com o novo status que ela assumiu social-
mente, mas não se autoconcebe emocionalmente como uma mulher recém-ca-
sada a partir da sua experiência cotidiana; na escola, um adolescente, quando 
acusado e imputado de uma qualidade humana inferior em comparação aos seus 
colegas de classe (gentil demais), é rotulado como “gay”, muito embora o estado 
interno de sua sexualidade não poderia ser mais hétero do que qualquer outro in-
divíduo heterossexual; e, por fim, o sujeito que acabou de se tornar um advogado 
entra no fórum ou no Tribunal de Direito, sabendo como ele deve se comportar 
e o que deve dizer em juízo e, todavia, ele se retira desse espaço de atuação com 
uma sensação de ter forçado um personagem no qual ele não acredita (KATZ, 
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1975, p. 1369 e ss.). Em outros termos, passariam a ser fatos ou questões com-
pletamente opostas, tanto na teoria quanto no método, como um determinado 
sujeito se torna juiz (personagem estatal) e como ele se sente enquanto juiz em 
um contexto tardo-moderno, em termos de reedição de sua performance ou de 
seu significado. 

Por outro lado, em outra linha teórica de análise, talvez a aparência do real 
como realidade seja tudo o que nós temos na modernidade tardia, uma vez que, 
segundo Baudrillard, com a morte aparente da realidade no que se concebe co-
mo era pós-moderna ou “hiper-realidade”, existe algo mais real do que o próprio 
real: a sua aparência ou obscenidade. As formas aparentes da realidade são os 
“traços” visíveis do assassinato da realidade (ou a aparência do real que tomou 
o seu lugar), vestígios sem os quais teríamos “um crime perfeito” (BAUDRIL-
LARD, 2008).

Em outras palavras, inexistindo condições de nos aproximarmos da realidade 
ontológica ou originária (assassinada e morta no presente) da verdade, da justi-
ça, do crime, da democracia, do Direito e do Estado, o que o personagem estatal 
magistrado em um contexto tardo-moderno poderia passar a fazer é, sim, con-
jurar as suas próprias realidades acerca do que é verdadeiro, justo, criminoso, 
transgressivo, bondoso, maldoso, democrático, jurídico e estamental. Nesse sen-
tido, tal personagem sob a face de um sujeito tardo-moderno estaria mais próxi-
mo de um confronto de práticas, uma tensão e uma série de contradições irônicas 
entre obedecer e transgredir, mas, acima de tudo, uma disputa pela definição do 
que é obediência ou transgressão. 

Esse cenário nem sempre fica claro, em dadas situações, haja vista que, como 
adverte Morrison, “não significa que porque as conexões e as flutuações de po-
der não são facilmente visíveis que elas deixam de ser reais”, impactando a vida 
das pessoas (MORRISON, 2006, p. 58). Assim, a grande problemática quando se 
edifica uma reflexão minimamente atenta acerca das práticas culturais em volta 
da transgressão desse personagem público em uma dimensão tardo-moderna po-
derá surgir da seguinte forma, por exemplo: enquanto processos de violência e de 
dominação física são facilmente visíveis aos nossos olhos (machucam facilmente 
a nossa visão), os casos dos processos de violência e de dominação “simbólica” 
(BOURDIEU, 2014, p. 30 e ss.) são de difícil percepção, porque são fruto de uma 
série de lutas no plano macro, que nem sempre enxergamos, sendo encarados 
como naturais e como processos acríticos de construção da realidade empírica 
do mundo (BOURDIEU, 2014, p. 168; 250 e ss.; 1983; p. 89 e ss.). Alternativa-
mente, nos termos de John Berger, isso acontece porque o ato de enxergar vem 
antes do processo de construção das “palavras”: primeiramente nós enxergamos 
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a aparente realidade e depois a traduzimos em uma linguagem/discurso, tornan-
do-a minimamente compreensível, e não o inverso (BERGER, 1990, p. 7 e ss.).

Assim sendo, o presente estudo analisa possíveis práticas culturais ao redor 
da transgressão, em termos da negociação de identidade, poder e significado, 
do ator estatal magistrado em uma dimensão macro e tardo-moderna, no plano 
de uma violência que acontece ou se materializa pela via da linguagem e de suas 
construções de significado. Na tradição dos estudos culturais britânicos, por 
exemplo, tal assertiva é lembrada por Hall, acerca da perspectiva construtivista 
dentro dessa linha de pesquisa, para quem o “circuito da cultura” não diz respeito 
somente aos códigos ou significados linguísticos que compartilhamos enquanto 
cultura majoritária (aquilo que é minimamente aceito e acordado socialmente), 
mas também fazem parte, acima de tudo, do termo cultura “os sentimentos e as 
emoções”, além de “conceitos e ideias” – todos esses elementos são de extrema 
valia para que a produção de significado seja intermediada pela representação 
por meio da linguagem (HALL, 2013, p. xvii-xix). 

Ademais, essa linha de estudos culturais construtivistas e de matriz britâni-
ca é seguida pela criminologia cultural, a qual esclarece que a expressão cultu-
ra é geralmente imaginada longe de um contexto que valoriza práticas culturais 
apreciativas da sociedade da modernidade tardia e seus personagens cotidianos, 
justamente por causa de um possível entendimento estático acerca da noção de 
cultura, em um sentido positivista (HAYWARD e YOUNG, 2007, p. 105-106). 
Nesse ponto, outra grande problemática sobre a designação cultura passa a ser, 
segundo Matza, quando há a prevalência de um entendimento positivista ou de-
terminista duro/total em face dessa terminologia, motivo pelo qual o desviante 
seria imaginado como tão somente o resultado de forças culturais imutáveis, al-
guém destinando apenas a esse ou outro propósito supernatural ou “demono-
lógico” (MATZA, 2017, p. 13-14), sem capacidade de negociar com diferentes 
sentidos ou significados culturais sobre o que venha a ser definido como cultura 
e transgressão, em seu próprio mérito.

Em suma, essa modificação terminológica, em estudar práticas culturais cir-
cundantes da transgressão e não crime desse personagem, permite, em nossa vi-
são: 1) proporcionar maior retorno apreciativo da posição do magistrado e seus 
dilemas tardo-modernos a título de um personagem estatal, isto é, como ele ba-
talha consigo e com o outro na modernidade tardia, podendo tal mudança au-
xiliar na tentativa de enxergar diferentes estruturas culturais e contrastá-las em 
suas múltiplas contradições e ironias. Ao mesmo tempo, 2) evita a presunção de 
que atitudes culturais ao redor da transgressão e da negociação de seus signifi-
cados em um contexto tardo-moderno seriam solucionadas completamente na 
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sociedade da modernidade tardia pela via da correção institucional ou por meio 
de um processo de criminalização cultural desse perfil de juízes (atores). De fa-
to, isso pode ser prudente e correto, em dadas situações, porém, não sem antes 
realizarmos uma análise específica acerca da compreensão de atitudes em face 
da transgressão por parte desse ator em uma dimensão tardo-moderna, no sen-
tido de entender os diferentes modos pelos quais eles negociam poder, identida-
de e significado por causa dessa ou de outra recompensa ou estratégia simbólica.

3.	 Prática cultural de ação-limítrofe: tédio e edgework na 
modernidade tardia

Talvez um primeiro passo importante para analisarmos a prática de ação-li-
mítrofe (edgework) e motivada por um humor pós-moderno de anarquia e de 
confrontação de uma sensação de tédio modernista ao redor da transgressão – 
assim como intermediada, em ambos os casos, pelo personagem estatal e tardo-
-moderno magistrado – perpasse a tarefa de continuarmos a expandir a nossa 
interpretação sobre o crime e o controle social e as respectivas políticas de sig-
nificado ao seu entorno. Isso porque, em dadas situações, as diversas formas pe-
las quais os significados entre o que é permitido ou proibido, certo ou errado, 
verdade ou mentira, real ou ilusório, passível de controle ou de descontrole etc. 
podem ser negociadas de modo flutuante, nesse mundo de transição de atitu-
des e de tensões culturais entre a modernidade e a pós-modernidade no híbrido 
presente da modernidade tardia, motivo pelo qual as possíveis recompensas e 
estratégias simbólicas utilizadas pelo ator público juiz para sustentar diferentes 
práticas culturais em volta da transgressão continuarão a girar, em um sentido 
perpétuo e espiralado. 

Nessa linha de pesquisa, caso seja oportuno refletir acerca do personagem pú-
blico juiz como um sujeito e parte da sociedade tardo-moderna, isso pode levar-
-nos ao interesse de pesquisa, do ponto de vista macroestrutural, de abordarmos 
algumas das condições culturais e sociais modernistas, isto é, as consequências 
do tédio institucionalizado pela modernidade e como elas têm motivado, simbo-
licamente e estrategicamente, diferentes atores da modernidade tardia a abando-
nar ou transgredir a lógica racional-burocrática de um dado Estado moderno (as 
leis ou o Direito) por meio de práticas culturais em volta da transgressão.

Diante dessa hipótese, entendemos que as práticas de ação-limítrofe e de 
anarquia oferecem ao personagem estatal magistrado uma série de possibilida-
des criativas para que ele consiga concretizar o desejo de se libertar de uma atitu-
de vista por ele como tediosa da modernidade, a qual lhe impõe um determinado 
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modelo de pensamento/ação de como ele deve ser, fazer ou como construir a sua 
real versão de si. A partir desse cenário, haveria um novo modelo judicial de deci-
dir no contexto da modernidade tardia, haja vista que o jogo simbólico do Estado 
moderno passaria então a ser virado de cabeça para baixo, isto é, as regras para 
movimentar as placas tectônicas ou fundamentais da prática modernista que ani-
ma esse projeto institucional de ordem social passariam a ser completamente re-
desenhadas em seus princípios, pressupostos e padrões de atuação. 

Para a prática ou estética da modernidade, perante uma tradição de domina-
ção burocrática e ocidental, o personagem estatal juiz, por exemplo, deveria ser 
capaz de decidir com base no cumprimento da lei ou da lógica institucional do 
Estado moderno. Essa exigência certamente requer desses personagens, enquan-
to funcionários institucionais, que a decisão de mérito seja validada por meio da 
carga probatória que é apresentada durante o curso de um determinado processo 
legal (lato sensu), respeitada, de qualquer sorte, uma série de regras ou de dispo-
sições abstratas de racionalização e de normalidade desse mundo social (jurídi-
co). No entanto, uma vez que tal personagem não se autoconceba somente como 
um funcionário estatal, mas como um sujeito tardo-moderno, esse movimento 
burocrático-racional parecia inautêntico para ele, pois seria possível desejar ago-
ra transcender ou se libertar do controle dos significados e dos signos idealiza-
dos e reproduzidos pelas grandes narrativas da modernidade, em sua fase tardia.

Paralelamente, no caso da prática ou racionalização tardo-moderna de ações-
-limítrofes e de anarquia protagonizado pelo ator público juiz, o termo decisão 
(de mérito) poderia ser tanto ressignificado quanto transformado em um veícu-
lo de autoexpressão por esse ator institucional, de modo que, por “decisão” (de 
mérito), esse performante negociaria uma nova e tardo-moderna dimensão pa-
ra essa terminologia, visualizando-a como um ambiente ou um espaço no qual o 
personagem estatal magistrado não necessita mais decidir em face de um conjun-
to estético de atitudes da modernidade, isto é, preocupado em fundamentar o ato 
de decidir por meio de um corpo abstrato de regras. Isso ocorreria porque ele po-
de acabar tendo o objetivo de se desprender do entendimento modernista dessa 
palavra, enquanto lado racional ou único significado desenvolvido pelo Estado 
moderno para ela em face do desgastado projeto estilístico modernista, assim, de 
maneira a reconstruí-lo sob novas atitudes e novos humores. 

Como resultado dessa mudança de prática cultural, apesar do personagem 
estatal magistrado decidir, direta ou indiretamente, a vida das pessoas, ele não 
está mais interessado nesse propósito, exclusivamente, em uma dimensão tardo-
-moderna. Pelo contrário, no caso de ações-limítrofes, esse ator procuraria ago-
ra, acima de tudo, reconstruir os múltiplos entendimentos culturais acerca da 
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expressão decisão (de mérito), a fim de utilizá-la como um ambiente para deci-
dir o seu próprio destino, identidade ou autobiografia, ao procurar a sua real ver-
são de si. Nesse sentido, haveria aqui então uma espécie de negociação flutuante 
das maneiras pelas quais as práticas culturais desse ator público poderiam estar 
sendo, constantemente, transformadas no tempo presente, a partir de inéditas 
dinâmicas culturais. Mais ainda, o que passaria a ser primordial, portanto, para 
ele não seria a decisão em si, mas o ato de decidir, isto é, a possibilidade de esse 
performante estatal aventurar-se em um contexto tardo-moderno, de modo a fu-
gir das amarras do tempo e do lugar propostas pelo estilo da modernidade, ex-
perimentando, de qualquer sorte, uma alta dose de sensualidade e de excitação, 
quando ele encontra novas formas de atuar ou de decidir, na modernidade tardia. 

Quando isso acontece, empurrar cada vez mais ou mesmo confrontar os li-
mites normativos entre o permitido e o proibido que são impostos pelo Estado 
moderno passa a ser uma tentativa do personagem estatal magistrado, ao utilizar 
uma prática de ação-limítrofe e de anarquia, de não apenas negociar os diferentes 
sentidos de sua atividade diária, mas também de empoderamento e de retomada 
do controle, em nome da procura por identidade autêntica ou, ainda, um exercí-
cio transcendente que permitiria a esse sujeito, dessa forma, autoencontrar a sua 
“real” versão de si. Para a concreção dessa finalidade, a decisão de mérito fun-
cionaria como um local de autocontrole de seu destino, caso os limites racionais 
demarcados, previamente, pela prática estética modernista fossem totalmente 
implodidos ou transgredidos no ato de decidir por esse ator estatal, de forma a 
edificar novas características, funções ou compreensões para o seu comporta-
mento, em um sentido macro.

Essa nova postura adotada pelo personagem público magistrado procura con-
jugar ação-limítrofe no ato decisório com uma postura pós-moderna ou anar-
quista, enquanto um modo de confronto das múltiplas realidades culturais que o 
cercam. Isso porque, como explica Ferrell (2005, p. 75), a ligação entre ação-li-
mítrofe (edgework) e anarquia é parecida com aquela protagonizada por um “ca-
sal de amantes” desesperados um pelo outro, situação na qual ambas as noções 
se complementam e melhor conseguem caracterizar esse exercício de retomada 
do controle pela libertação das amarras institucionais que manifestam, por sua 
vez, geralmente o tédio em suas vidas diárias e, em especial, perante determina-
dos subgrupos culturais e tardo-modernos. 

Apesar de os praticantes de ação-limítrofe e anárquica serem indivíduos es-
tigmatizados, por vezes, como irracionais, vândalos ou criminosos, o risco vo-
luntário que eles assumem em seu exercício de teste diário entre os limites do 
permitido e do proibido, do controle e do descontrole etc. aponta para uma série 
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de negociações simbólicas que eles realizam, de forma direta e espontânea, du-
rante esses empreendimentos. Todavia, segundo Ferrell, há um grande número 
de incompreensões decorrentes dessas práticas de ação-limítrofe ou de anar-
quia, haja vista que nem sempre se consegue avaliar as emoções ou atitudes 
complexas que são recriadas nesses ambientes de risco voluntário (FERRELL, 
2005, p. 78-82).

Em última análise, afirma Ferrell, os sujeitos que correm perigosamente no 
asfalto, pulam de alturas perigosas e fazem grafite em muros, por exemplo, com-
partilham de uma paixão similar pelo encontro de sua identidade autêntica, bem 
como pela procura de autocontrole em suas vidas diárias. Nesse sentido, quanto 
mais esses indivíduos assumem o risco voluntário dessas práticas de ação-limí-
trofe e de anarquia coletiva, maiores são também as chances de eles desenvolve-
rem uma espécie de compulsão prazerosa, em busca dessa recompensa simbólica 
que é chegar ao topo ou ao máximo (edge) da linha normativa que divide o per-
mitido e o proibido, para que somente, então, possam liberar todo o controle, o 
tédio e a frustação suportada em suas experiências (FERRELL, 2005, p. 77-78; 
LYNG, 2005, p. 25; 29 e ss.).

Esses elementos de ação-limítrofe e de anarquia coletiva presentes nas inte-
rações simbólicas desses participantes aparecem nos estudos etnográficos, con-
duzidos por Ferrell (2005, p. 79 e ss.), uma vez que esses praticantes, por vezes, 
referem-se a essas incursões de risco voluntário como a única possibilidade de 
saber, verdadeiramente, que eles estão vivos. Da mesma forma, adverte Lyng 
(2005, p. 24), os sujeitos que praticam ação-limítrofe podem realmente se au-
toconhecer quando conseguem contestar ou implodir as fronteiras locais e tem-
porais que são construídas pelas prospecções tradicionais do que é permitido 
ou proibido pela sociedade. Dessa maneira, esses praticantes de ação-limítrofe 
possuem quase um poder divino, porque são capazes de controlar o tempo a sua 
volta, pois a temporalidade, assim, poderia se mover de forma rápida ou lenta, 
dependendo da negociação ou da troca simbólica dos significados. 

Não raras vezes, afirma Lyng, os indivíduos praticantes de ação-limítrofe re-
latam essa atividade como uma aventurada hiperaumentada ou hiper-real, uma 
vez que, transcendendo os limites da realidade imposta pelas intuições sociais, 
eles seriam hábeis para criar mundos ou experiências, isto é, eles possuem um 
sentido de tempo e de espaço mais real que o mundo real (LYNG, 2005, p. 23-24). 
Nesse sentido, essa busca por momentos autorais de novidade e de identidade 
autêntica são uma forma de contrapor o tédio institucionalizado e organizado 
pela modernidade (FERRELL, 2004, p. 294), ao mesmo tempo que é uma “tenta-
tiva de fuga” momentânea contra o “pesadelo da repetição”, esse formado a partir 



Cunha, Tiago Lorenzini﻿﻿﻿﻿. Entre transgressões jurídicas e práticas culturais: por que  
e como se tornar um personagem estatal juiz transgressor na modernidade tardia? 

Revista Brasileira de Ciências Criminais. vol. 193. ano 30. p. 187-223. São Paulo: Ed. RT, nov./dez. 2022. 
DOI: [https://doi.org/10.54415/rbccrim.v193i193.77].

207Dossiê “Criminologia Cultural”

de rotinas previsíveis que ofertam geralmente uma sensação ordinária de déjà vu, 
na qual atos cotidianos e banais, como escovar os dentes ou dirigir até o trabalho, 
deixam de ser situações insignificantes e acomodadas (unreflective accommoda-
tion) para traduzir o sentimento do sujeito que carrega o peso do mundo dentro 
de si, como se as suas mãos e os seus pés estivessem atados a correntes e a pedre-
gulhos, que o impedem de dar um passo para frente, a fim de ultrapassar a veloci-
dade da realidade diária (COHEN e TAYLOR, 1992, p. 47 e ss.; 68-69).

Isso poderia vir a ocorrer porque, de acordo com Cohen e Taylor, há dias em 
que o sujeito da modernidade parece totalmente feliz com os pré-requisitos roti-
neiros do projeto modernista, no sentido de que o lado tedioso, habitual e repe-
titivo dessa prática ou racionalização cultural os perpassa como uma realidade 
que não impacta a construção de sua identidade, de modo significativo. Porém, 
em outras ocasiões, a exemplo do ideal de progresso técnico-científico, em vez 
de ele conduzir o indivíduo em direção a um “estado de maior felicidade”, o que 
existiria seriam então movimentos que tanto passam quanto se perdem em re-
lação ao tempo de vida do humano (COHEN e TAYLOR, 1992, p. 61; 221-222).

Nesse segundo caso, de forma exemplificada, antes de se deitar, o sujeito ou 
personagem moderno encara diferentemente o seu reflexo no espelho do banhei-
ro enquanto escova os seus dentes, ao se perguntar, como eu cheguei até aqui ou 
quem é esse sujeito de meia-idade com uma escova verde na mão? Ao ser atingin-
do por um raio, um instante intensificado ou um lampejo (rush) de autorrefle-
xão, o exercício comum de escovar os dentes perde os seus significados prévios 
e aparentes, sendo reinterpretado, por sua vez, enquanto algo completamente 
“absurdo” ou insuportável, especialmente quando ele indaga a sua companhei-
ra: meu amor, você se deu conta de que eu estive aqui, todas as noites e durantes 
os últimos oito anos e sempre neste horário, passando algo gelatinoso nos meus 
dentes e ao redor da minha boca? Será que a vida em si se resume a isso (COHEN 
e TAYLOR, 1992, p. 61)?

Da mesma forma, Camus aborda essa sensação absurda e contraditória da ex-
periência cotidiana e moderna, quando a vida do sujeito parece ser resumida na 
tarefa repetitiva de carregar uma pedra de baixo para cima de uma montanha, 
continuamente. Segundo o autor, acordar, pegar o bonde, “ir para o trabalho ou 
para a fábrica, alimentar-se, ter quatro horas de trabalho, alimentar-se, dormir 
e segunda, terça, quarta, quinta, sexta e sábado, tudo de acordo com o mesmo 
ritmo”, até que, em um determinado dia, o “porquê” de tudo isso se manifes-
ta diante dele, situação em que ele se questiona sobre as razões pelas quais há 
agora um grande espanto a ser confrontado (CAMUS, 1979, p. 19 e ss.). Con-
tudo, como explica o autor, encarar a realidade absurda do cotidiano, isto é, a 
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impossibilidade de não haver um significado prévio e anterior ao humano, não 
seria, necessariamente, motivo para desespero, mas, sim, esperança, pois não se 
trata de a vida não ter significado, mas de que a importância dela não deveria ser 
definida em termos não humanos ou estruturais.

Conforme a lição de Camus:

“[...] Eu não sei se existe um significado neste mundo capaz de transcendê-lo. 
Porém, o que eu sei é que eu não conheço esse significado, sendo impossível 
para mim somente agora conhecê-lo. O que pode um significado para além da 
minha condição significar para mim? Eu posso somente compreendê-lo, em 
um sentido humano” (CAMUS, 1979, p. 51, tradução nossa).9

Diante desse quadro de análise, o personagem estatal juiz, enquanto um pra-
ticante tardo-moderno de ação-limítrofe e de anarquia, procura justamente 
construir esses instantes amplificados de autopercepção de si, fugindo ou con-
trariando a imagem racional-burocrática que o Estado moderno (lato sensu) ten-
ta produzir nele e devolver a ele: uma máquina repetitiva que aplica a lei, com 
base em um espelho modernista, repetitivo e tedioso. Nesse sentido, a prática de 
ação-limítrofe e de anarquia em volta da transgressão proporciona a ele a mate-
rialização de uma imagem mais real que a realidade refratada pelo espelho ins-
titucional da modernidade, isto é, uma espécie de revolução contra a dimensão 
tediosa da decisão (de mérito) e do exercício de julgar desse personagem em um 
contexto tardo-moderno, de maneira a contraditar essa condição cultural e so-
cial e vista por ele como “desumanizadora” da modernidade (FERRELL, 2004, 
p. 287-289). 

Em suma, especificadamente, resume Ferrell, as políticas do tédio institucio-
nalizado pela modernidade oferecem uma série de oportunidades de compreen-
são sobre diferentes tipos ou processos de negociação contestada do significado, 
de justiça e de mudança social, que circulam ao redor da transgressão e, por ve-
zes, suportados pelo Estado moderno por meio do significado jurídico do desvio 
visto como crime, caso se confunda ilicitude com aventura ou ações-limítrofes 
de retomada do controle a partir da perda do controle e da lógica modernista. 
Quando isso acontece, práticas culturais em volta da transgressão não são come-
tidas contra um determinado indivíduo ou propriedade, mas, sim, contra o tédio 
(FERRELL, 2004, p. 289-293), do ponto de vista de um dado personagem. 

	 9.	 CAMUS, Albert. The Myth of Sisyphus. New York: Penguin Books, 1979. p. 51. Tradução 
nossa.
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Nesse caso, ao utilizar uma prática de ação-limítrofe e voltada a um humor 
pós-moderno e anárquico, o personagem estatal magistrado não estaria preocu-
pado em julgar a vida do outro ou, mesmo, obter uma recompensa material co-
mo finalidade última de suas ações-limítrofes, pois o que estaria em jogo seria o 
modo como ele vive diariamente e/ou reedita o seu destino. Por causa disso, não 
é então a vida ou o destino do outro que estaria em julgamento, uma vez que jul-
gar as “malezas” de um sujeito ou personagem aleatório a partir da racionalida-
de jurídico-moderna não transformaria a experiência desse personagem estatal, 
fazendo com que essa atitude seja traduzida em algo extraordinário e hiper-real, 
imagina esse ator magistrado. 

Todavia, caso a performance desse personagem público não seja “sincera” 
(GOFFMAN, 1990, p. 28-29), no sentido de acreditar e de estar comprometido 
com a sua atuação e sua respectiva recompensa simbólica, ele poderá optar por 
utilizar essa prática cultural, em um sentido cínico e estratégico, como uma es-
pécie de “técnica de neutralização” (SYKES e MATZA, 1957, p. 668) em relação 
às suas práticas culturais ao redor da transgressão, a fim de neutralizar possíveis 
efeitos morais e jurídicos negativos da transgressão, justificando tal tática a partir 
da negação de existência de uma vítima real (“a negação da vítima”), ao dissol-
vê-la na motivação do tédio institucionalizado – intenção essa que funcionaria 
enquanto racionalização para as suas práticas ao redor da transgressão. Quando 
o desvio jurídico-social é cometido sem a aparente presença física da vítima ou, 
ainda, sendo essa uma mera abstração como no caso das ofensas contra a pro-
priedade, a crença de que não existe uma vítima real é enfraquecida, segundo 
Sykes e Matza. 

De qualquer sorte – e especialmente sendo a sua performance genuína –, tendo 
o performante estatal juiz o poder de definir e de diferenciar o justo do injusto e 
a licitude da ilicitude em relação ao desafio de como o humano deve viver e con-
firmar a realidade cotidiana na modernidade tardia – ou obedecer a ela –, talvez 
não haja personagem mais bem posicionado na estrutura e na hierarquia social 
e tardo-moderna para praticar ações-limítrofes, inspiradas por um humor pós-
-moderno e anárquico, a fim de procurar por momentos instantâneos e imedia-
tos, embora experimentados como altamente prazerosos e intensos (longos), de 
explosão existencialista e de real versão de si, devido ao fato de ele não precisar 
pedir permissão de um determinado Estado moderno para agir dessa forma (lato 
sensu), uma vez que seria ele o porta-voz final dessa agência regulatória – isto é, 
ele não solicita, mas, sim, emite julgamentos oficiais. Isso não acontece no caso 
de praticantes ou personagens não magistrados em face de atitudes ações-limí-
trofes, haja vista que esses não têm uma permissão institucional ou jurídica pa-
ra protagonizar “explosões de descontrole” social, quais sejam: uma espécie de 
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“pequenas revoluções contra a vida diária e rotineira”, em que pesem tais eventos 
de perda de controle (descontrole) normativo para ganhar controle existencial 
possibilitem a construção de um imenso rol de “habilidades de sobrevivência” 
para os envolvidos em situações vistas como perigosas (FERRELL, 2004, p. 293). 

Por esse motivo é que valorizar o ato de decidir e não a decisão (de mérito) 
em si, como situações de explosão da racionalidade jurídico-moderna por meio 
de ação-limítrofe pelo personagem estatal magistrado em um contexto tardo-
-moderno, oferece a ele uma chance de reconquistar a sua autoimagem, refinan-
do, a cada prática cultural ao redor da transgressão, a maneira pela qual esse ator 
público escala os seus passos cotidianos na escada da modernidade em direção 
ao topo, a fim de que, quando ele chegar até o ponto mais elevado desse projeto 
normativo, ele possa descer essa escada escorregando e quebrando todos os seus 
andares ou pás, uma a uma, e com cada vez mais prazer do que o último degrau 
estourado com o seu pé linguístico e transgressivo. Isso porque, como lembram 
Cohen e Taylor, quando o sujeito toma conhecimento sobre o caráter uniforme 
e previsível de sua experiência em face do meio ou dos relacionamentos que esse 
nutre com os roteiros à sua volta, isso pode fazer com que ele sinta a sua alma sen-
do destruída por dentro, devido ao fato de ele não conseguir dobrar a realidade do 
mundo a seu favor, razão pela qual a perseguição de um sentimento contínuo 
de novidade se torna um pré-requisito essencial para o encontro da sua felicidade 
(COHEN e TAYLOR, 1992, p. 53; 68).

No mesmo sentido, afirma Ferrell, quando o único padrão de comportamento 
aceito pelo projeto modernista é aquele que exige obediência às leis externas e às 
regulações racionalizadas ou burocráticas, o sujeito moral e culturalmente bem-
-sucedido é aquele organizado para quem a repetição do cotidiano se torna uma 
“virtude”, a independência de pensamento “um problema” e a reprodução dos 
livros ou das literaturas essenciais desse projeto o ideal máximo que o moderno 
pode vir a desejar. Ao empacotar e planificar a dimensão simbólica da experiên-
cia humana de todos os dias, o tédio institucionalizado da modernidade passaria 
a abolir toda e qualquer aventura e, como consequência, os próprios modernos 
responderiam a isso, abolindo o mundo defendido pelas políticas da sociedade 
moderna (FERRELL, 2004, p. 290-292).

Ainda sobre esse tema, Cohen e Taylor esclarecem que, embora seja impossí-
vel ao sujeito (personagem) consolidar esse ideal de procurar a verdadeira versão 
do eu sob uma forma última e definitiva, isso não significa que não haja nenhuma 
potência ou força de atração contida nessa recompensa simbólica, a tentativa de 
conhecer a real versão de si que, não obstante, irá ser sempre uma “construção 
parcial” de sua vida cotidiana (COHEN e TAYLOR, 1992, p. 218-219).
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Nos termos enunciados pelos autores:

“[...] Nosso senso de identidade paira sobre nossas vidas cotidianas, a real 
versão do eu é um recurso que nós podemos conjurar quando somos descritos 
como criaturas ou produtos da rotina, quando alguém declara que nós não 
somos mais do que o nosso trabalho. Ele é um ponto interno de referência, 
que nos auxilia a nos defender contra a realidade construída socialmente pelo 
mundo, ao passo que, quando vamos procurá-lo enquanto uma entidade dis-
tintiva ou autêntica, uma garantia da nossa independência e individualidade, 
ele se apresenta como algo peculiarmente ilusório. É quase como se a nossa 
real versão tivesse sido roubada de nós, ficando apenas com traços, ecos ou recor-
dações [daquilo que éramos ou deveríamos ser]. Não obstante, essas intima-
ções ou pistas que temos do eu não trazem sentido algum de coerência; elas 
estão ao redor de nossas vidas, mas não parecem constituir a nossa existência, 
de uma forma constitutiva” (COHEN e TAYLOR, 1992, p. 218-219, tradução 
e grifo nosso).

Em contrapartida, outra questão importante a ser enfrentada seria a seguinte: 
o que existe de pós-moderno na perspectiva dos praticantes de ação-limítrofe e 
de anarquia coletiva? Seria apenas a sua capacidade humana de destruição, vio-
lência, caos, desordem, ruína ou abandono de determinadas regras jurídicas e/ou 
sociais, isto é, o prazer pelo prazer ou, mesmo, o autocontrole pelo autocontro-
le (FERRELL, 2005, p. 78; 1996, p. 160 e ss.)? Não será esse o caso, dirá Ferrell. 

A partir das observações do autor sobre os desenhistas grafiteiros, em Denver, 
nos Estados Unidos, assim como em relação a determinadas subculturas punk ou 
anarquistas em contraste com a sociedade da modernidade tardia, o autor apon-
ta que a postura pós-moderna nessas práticas pode ser visualizada na intenção 
desses sujeitos em romper com as formas tradicionais de dominação social. Nes-
se sentido, esses indivíduos passaram a negar não apenas as lógicas produzidas 
e reproduzidas pela Igreja, pelo sistema capitalista e pela cultura patriarcal, mas 
justamente contra todo e qualquer modelo de opressão ou de regramento social. 
E, diante desse processo complexo de negociação de experiências simbólicas, o 
principal desejo não é o prazer de destruir ou de acabar com tudo, por exemplo, 
mas assumir uma conotação “positiva” em suas dinâmicas culturais, tendo em 
vista a tentativa desses subgrupos de edificar uma identidade autêntica mediante 
um longo e contínuo processo de negociação das performances e das percepções 
de suas vidas diárias (FERRELL, 1996, p. 160-162).

A partir desse contexto, as narrativas da banda punk “Modern Life Is War”, 
inspiradas pela tradição de outro grupo de músicos punk, “The Sex Pistols”, tal-
vez pudessem ser um exemplo de por que e como funcionam as dinâmicas ou 
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as tensões culturais que são travadas na modernidade tardia – personagens es-
ses pensados enquanto sujeitos tardo-modernos. Dessa forma, as letras de suas 
composições são sempre marcadas por essa nova energia ou consciência cultural 
pós-moderna, buscando rejeitar o que seriam, em sua visão, as promessas ilusó-
rias realizadas pelas metanarrativas da modernidade, a fim de (re)encontrar a sua 
própria identidade em um mundo transitório e de crise de narrativas/atitudes. Na 
música “Fuck The Sex Pistols”, como é comum nesse nicho subcultural/punk, o 
anarquismo não é reconhecido nem mesmo como um movimento cultural, pois 
ele deve ser construído, de forma espontânea, coletiva e imediata, com o menor 
interesse possível no planejamento anterior de eventos que exaltem as finalida-
des desse subgrupo. Nessa narrativa, portanto, aparece a tentativa desses sujeitos 
de confrontarem as lógicas de dominação da modernidade, uma vez que a “gra-
ma nunca foi verde” e “nunca houve pureza” a ser concretizada pelas instituições 
sociais, segundo essa lógica (MODERN LIFE IS WAR, 2007a).

Assim sendo, em face da possível fragmentação das crenças nas metanar-
rativas do projeto da modernidade, a subcultura punk parece estar disposta a 
construir os limites de seus próprios destinos, haja vista que não seriam mais 
as estruturas sociais que possuiriam o poder ou a magia capaz de fazer crer em 
seus usuais modos de dominação social, mas, sim, “somos nós” agora que deci-
diríamos o que elas fazem com o nosso tempo e espaço (MODERN LIFE IS WAR, 
2007a). Nesse sentido, de acordo com os autores, por qual razão suportamos 
uma existência tediosa e amparada por um dado conjunto de pressupostos da 
modernidade? Por que “trabalhamos todos os dias”, para assistirmos à televisão 
quando chega a noite (MODERN LIFE IS WAR, 2007b)? Não seria essa a hipóte-
se, dizem eles. Para a banda “Modern Life Is War”, desenvolver coletivamente os 
limites normativos de nossas próprias narrativas, de modo distante das promes-
sas desgastadas das instituições sociais, é uma forma de se tornar ou de adquirir 
um poder quase imortal, na medida em que a revolução cultural proposta por es-
se subgrupo não iria morrer com a morte de um ou mais de um de seus integran-
tes, mas, sim, continuará sendo ampliada como um legado cultural, o qual cada 
geração deverá renovar (MODERN LIFE IS WAR, 2015).

Por outro lado, tal explanação ou nova maneira de atuar na modernidade tar-
dia, novamente, parece não ser um sintoma expressivo e decorrente de uma pa-
tologia, irracionalidade humana ou, mesmo, uma maneira desregrada e caótica 
de convivência social, como se estivéssemos agora mergulhados em caos e desor-
dem, do ponto de vista desses personagens. Pelo contrário, aqui o “pesadelo” de 
Durkheim sobre as situações de anomia, diz Ferrell, ganha outra imaginação ou 
conotação impensada pelo sociológico francês, uma vez que o sentimento de va-
zio institucional, de flutuação estrutural e de confusão ou de falta de identidade 
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autêntica faz com que essas condições da vida social sejam abraçadas enquanto 
possibilidades criativas e excitantes de reinvenção coletiva e cultural (FERRELL, 
1996, p. 162-165; LYNG, 2005, p. 25).

Longe das práticas de ação-limítrofe e de anarquia cultural serem um movi-
mento de retomada do controle pelo prazer de alcançar um singelo estado de au-
tocontrole, Ferrell irá defender que o objetivo desses comportamentos pode ser 
visível de outra forma, qual seja, como veículos pelos quais se busca algo a mais, 
a ser negociado e adquirido por tais personagens. 

Nas palavras de Ferrell: 

“[...] Tanto edgework quanto anarquia operam como exercícios de autocontro-
le. Porém, sejamos claros: não é autocontrole em favor do autocontrole, tam-
pouco a autoimposição de um regime rígido. É claro que não. É autocontrole 
no lugar do controle estabelecido pela Igreja, pelo Estado ou pelo trabalho, 
embasado no entendimento de que se você não controlar a si mesmo, alguém o 
fará” (FERRELL, 2005, p. 81, tradução e grifo nosso).

Por esse motivo é que, no caso da atitude de ação-limítrofe e anárquica, a de-
cisão (de mérito) do personagem estatal magistrado, enquanto um sujeito tardo-
-moderno, talvez fosse eficaz na promoção do lado ou significado sedutor dessa 
terminologia, de modo a construir um novo sentido acerca do novo papel assu-
mido pelo ator público na modernidade tardia, mediante o confronto ou a trans-
gressão das amarras racionais do estilo moderno, ao ter condições, por sua vez, 
de conquistar uma versão autêntica de si. Nesse sentido, essa prática cultural ofe-
receria oportunidades para o sujeito tardo-moderno, a fim de maximizar o rendi-
mento do seu ato decisório, alongando o máximo possível o momento da decisão 
final (lato sensu) e, ao mesmo tempo, prolongando a sensação de excitação e de 
frenesi por ser ele tanto o proprietário quanto o jogador que movimenta o jogo 
simbólico de um dado Estado moderno, no plano macroestrutural de análise. 

Mais ainda, tais atitudes desse ator estatal, no caso de ações-limítrofes e anár-
quicas, não teriam por objetivo controlar como outros personagens devem vi-
ver ou ser julgados por esse personagem magistrado, mas o que importaria seria 
como o personagem público juiz decide viver, ao produzir, por exemplo, mo-
mentos decisórios e intensos de re(edição) do eu. Dessa maneira, cada decisão 
de mérito passaria a ser manifestada na modernidade tardia como um espaço de 
negociação de significados, de identidades e de performances culturais, em que 
o ato de decidir, de se aventurar ou de erguer um mundo próprio dentro de cada 
sentença é uma nova forma de encontro da identidade autêntica do personagem 
estatal magistrado por meio dessa atitude cultural. 
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De qualquer sorte, ainda resta explorarmos um último questionamento: se es-
tamos abordando, neste momento da pesquisa, que as negociações dos sentidos 
acerca da expressão decisão (de mérito) pelo personagem estatal magistrado são 
motivadas por um conjunto de atitudes/práticas de ação-limítrofe e de uma pos-
tura pós-moderna e anárquica na modernidade tardia, a fim de que esse perso-
nagem consiga, por isso, encontrar a real versão de si, qual o elemento de perigo 
ou de risco voluntário que ele poderia assumir diante dessa complexa negocia-
ção simbólica ao redor da transgressão? Dito de outro modo, como é possível 
comparar a aventura perigosa ou a ação-limítrofe em que vivem os saltadores de 
aviões, os que dirigirem sem cuidado no asfalto, os que grafitam em muros e pu-
lam de alturas monstruosas de prédios urbanos (personagens tardo-modernos) 
com possíveis práticas culturais ao redor da transgressão do personagem estatal 
juiz no contexto da modernidade tardia e, em especial, desse ator que desenvol-
ve boa parte de sua atividade diária, em seu gabinete ou escritório, localizado em 
um dado prédio público?

De fato, os praticantes de ação-limítrofe possuem como característica comum 
a procura de uma espécie de sensação mágica de “adrenalina”, um momento ca-
paz de afirmar para si próprios que eles ou suas identidades não estão mortos ou 
que não estão desaparecidos na modernidade tardia, uma vez que ainda é possí-
vel que tenham condições de experimentar uma sensação quase divina de con-
trole do tempo e do espaço à sua volta. Assim, se as instituições sociais continuam 
a restringir, cada vez mais, os lugares e os momentos que podem reclamar a li-
berdade diária e humana desses sujeitos, momentos de real autoexpressão se tor-
nam uma verdadeira raridade na modernidade tardia, segundo Lyng. É por causa 
desse quadro de análise, afirma o autor, que todos nós estamos, em certa medida, 
desesperados pela “caça” não apenas de momentos reais que nos façam sentir vi-
vos, mas, sim, de situações hiper-reais, nas quais a realidade deve ser aumentada 
e ampliada ou, ainda, torcida até o limite máximo da linha normativa que separa 
as fronteiras borradas do tempo presente (LYNG, 2005, p. 26 e ss.; 34).

No entanto, devemos lembrar, sempre que possível, propõe Lyng, que, em se 
tratando dos múltiplos significados culturais para o termo limite (edge) de narra-
tivas cotidianas e humanas, o que se analisa imperativamente é a linha tênue que 
separa vida e morte, sanidade e insanidade, ordem e desordem, realidade e imagi-
nação etc. Ironicamente, continua, o resultado desse diagnóstico aponta também 
para o paradoxo que vivem os praticantes de ação-limítrofe, uma vez que, tendo 
em vista a vontade desses sujeitos de escapar ou enganar a morte, eles necessitam 
arriscar as suas próprias vidas para terem condições de reafirmá-la ou de se reen-
contrarem, do ponto de vista subjetivo (LYNG, 2005, p. 35-35).
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Por outro lado, o perigo ou o risco voluntário construído a partir do ato trans-
cendente de quebra da regra, no caso de praticantes de ação-limítrofe ou, mes-
mo, de subgrupos anárquicos, nem sempre é evidenciado como uma relação 
transcendental que esses indivíduos estabelecem em suas aventuras cotidianas. 
Isso porque, novamente com Lyng, pode haver aqui uma constante negociação 
de significados em face de termos como transcendência e transgressão, motivo 
pelo qual essas expressões não seriam vistas como sinônimos, em toda e qual-
quer hipótese. De modo exemplificado, talvez alguém pudesse afirmar que a 
transcendência seria o ato de cruzar, de forma permanente, a fronteira normati-
va que separa o permitido do proibido e, por isso, essa linha ou possibilidade de 
transpor ou de quebrar a norma poderia ser concretizada uma única vez por esse 
sujeito. Todavia, já no caso da transgressão, essa poderia ser adotada como uma 
“estratégia” em busca de uma contínua necessidade de autoexpressão criativa, 
no sentido de que a transgressão não precisa ser visualizada como uma ação de 
vitória sobre os limites normativos, mas, sim, que esses marcos positivos preci-
sariam ser constantemente quebrados pelos indivíduos, em prol de autocontrole 
de suas práticas culturais (LYNG, 2005, p. 45-46).

Da mesma forma, diante desse quadro de reflexões, talvez perigo e morte não 
sejam, por sua vez, expressões estáticas ou deterministas, em um sentido rígido 
ou ontológico, de forma que elas apenas se materializariam de maneira física e 
concreta. Pelo contrário, é possível sentir perigo e morrer de várias formas, no 
tempo presente. Como adverte Baudrillard, a estratégia de sedução pós-moderna 
que desenvolve um “modelo de amor” entre os sujeitos não pressupõe a efetiva-
ção da morte, porém, a tentativa subjetiva de se autorreconstituir, enquanto “ilu-
são”. Nesse sentido, a sedução impõe um estado de decepção, pois o que se quer 
agora é encantar novamente o mundo ao redor do sujeito, reconstruindo-o a par-
tir da sua imagem. Todavia, essa reflexão é míope, haja vista que a autobiografia 
não é uma imagem, magicamente, transposta em um espelho, mas, sim, a “morte 
da realidade e a reconstrução do próprio sujeito como uma ilusão” exacerbada e 
ampliada do real (BAUDRILLARD, 1990, p. 67 e ss.; 69-70).

Em contrapartida, talvez as práticas de ação-limítrofe e de anarquia pós-mo-
derna do personagem estatal juiz também pudessem apontar para essa contradi-
ção intrínseca e constitutiva da modernidade, algo que esteve sempre imbricado 
em sua origem e desenvolvimento, qual seja, processos de desumanização da ex-
periência humana e diária, o que motiva o sujeito tardo-moderno a procurar no-
vas formas de se aventurar no mundo. Esse primeiro processo pode ser visto no 
comentário de Lynch, quando trata do suposto interesse humanitário da história 
não oficial do nascimento da criminologia, com a Escola Clássica Iluminista do 
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século XVIII, na qual a produção de seus discursos criminológicos não libertou a 
conduta humana, mas, sim, serviu para as elites econômicas (europeias, inicial-
mente) como um método de controle e de opressão para perseguir classes con-
sideradas como perigosas, evento esse que dificulta a possibilidade humana de 
refletir sobre o crime e a subjetividade desse personagem quando rotulado de cri-
minoso, ao transformá-lo em uma categoria abstrata e em nome do combate ao 
crime (prevenção geral ou medo da pena, por exemplo). Dessa forma, esse movi-
mento é realizado para manter a legitimidade daqueles que regulam o poder es-
tatal, em sentido amplo, a partir de pretensões teoricamente humanitárias – lado 
esse obscuro do Iluminismo Penal, segundo o autor (LYNCH, 2000, p. 147-149).

No entanto, como já advertimos em outros momentos desta pesquisa, tal pos-
tura não implica que, em dadas situações, determinadas práticas culturais em 
torno da transgressão do personagem estatal magistrado não possam ser puni-
das, em um contexto tardo-moderno. Isso pode ocorrer de diferentes formas, co-
mo um passo relevante em direção à proteção do Estado social e democrático de 
Direito em um determinado território nacional – embora não estejamos questio-
nando tais eventos e como isso poderia ocorrer na modernidade tardia.

Nesse sentido, gostaríamos de salientar que este trabalho lida com a reflexão 
sobre um momento teórico-metodológico anterior a essa hipótese, não de crimi-
nalização jurídica de práticas em volta da transgressão desse personagem, mas 
de compreensão de determinadas atitudes culturais ao redor do desvio e utiliza-
das pelo personagem estatal magistrado, bem como a análise sobre essas etapas 
anteriores pelas quais esse ator público constrói diferentes noções de identidade, 
beleza e significado por meio da transgressão, a fim de edificar uma ou outra re-
compensa e estratégia simbólica, para tanto. 

De toda a sorte, algumas linhas de pesquisa da criminologia cultural têm abor-
dado o segundo processo moderno de desumanização humana da transgressão 
em face da realidade cotidiana e ambivalente entre crime e cultura, ao expor os 
diversos modos pelos quais as políticas de controle institucional têm causado um 
resultado inverso, o descontrole ou a reconstrução de narrativas autobiográfi-
cas.10 Além disso, Ferrell (2004) adiciona outro elemento relevante para que seja 
possível continuar a refletir por que e como o sujeito tardo-moderno tem opta-
do por determinadas práticas culturais em volta da transgressão em diversos es-
paços, devido a um processo desumanizador da sua experiência a partir do tédio 

	 10.	 Citamos alguns trabalhos importantes sobre essa assertiva: ver Ferrell et al. (2008, p. 53; 
60; 63 e ss.), Presdee (2000, p. 158 e ss.), Young (1998, p. 272) ou, ainda, Hayward 
(2004, p. 152).
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institucionalizado, contradição essa contida na própria lógica do projeto moder-
nista, de tradição burocrática e racionalista.

Isso porque o tédio seria mais do que um mero sentimento aleatório do mo-
derno preso em um “cubículo” ou sala de trabalho, porém um fenômeno com 
uma lógica e um impacto discursivo e existencial intrínseco para aqueles que vi-
venciam o peso de sua realidade, motivo pelo qual o tédio institucional oferece 
“janelas”, repletas de subjetividade e de experiência, que refletem acerca das mo-
tivações daqueles que buscam criatividade humana, surpresa e incerteza, de vol-
ta em seu mundo. Assim, a excitação presente em eventos de ação-limítrofe e de 
revolução humana não é um fim em si mesma (a excitação pela excitação), mas 
um meio de obtenção ou “antídoto” para combater o tédio moderno, projeto es-
se que restringe o espaço de construção subjetiva, em termos de performance, de 
adaptação humana e de autorreflexão (FERRELL, 2004, p. 294).

Assim sendo, talvez fosse possível ainda afirmar que tanto um determinado 
personagem estatal magistrado (grupo) quanto os praticantes de ação-limítrofe 
ou de anarquia coletiva (subgrupo, outros personagens) possuem práticas, ra-
cionalizações ou batalhas culturais mais similares do que imaginam, na moder-
nidade tardia. Em especial, porque ambos poderiam estar implicados em uma 
série de experiências ambivalentes do cotidiano. Para Presdee, por exemplo, es-
sa reflexividade entre grupos e subgrupos culturais aparece na fase tardia da mo-
dernidade, uma vez que o “carnaval” do crime e do controle social é, ao mesmo 
tempo, uma “ferramenta de opressão” e um “veículo” criativo de autoexpressão. 
Nesse sentido, vivemos em um carnaval diário, na medida em que ele atua co-
mo uma espécie de balança ambivalente que procura harmonizar o grito de li-
bertação dos subgrupos que tentam reclamar o autocontrole em decorrência da 
opressão experimentada por eles pelas formas tradicionais de dominação social, 
enquanto que, todavia, os grupos dominantes irão se vingar dessas tentativas de 
quebrar ou gritar contra as regras institucionais, utilizando o poder dominante 
para abafar as vozes desses subgrupos (PRESDEE, 2000, p. 41-42). 

Por outro lado, para Young, essa similaridade entre grupos e subgrupos, com 
base em diferentes personagens e contextos no plano macro, pode vir a manifes-
tar o que o autor denomina de nova condição, característica ou natureza “bulí-
mica” da sociedade da modernidade tardia, haja vista que tanto incluídos quanto 
excluídos estariam implicados em uma série de iguais tensões ou disputas cultu-
rais, a exemplo da pluralidade de valores, do individualismo contemporâneo e 
de um mundo que não entrega mais valores, identidades ou narrativas como algo 
dado como certo e preciso, sem qualquer possibilidade de contestação (YOUNG, 
1998, p. 15-16; 2003, p. 397-408; 2011, p. 4-5; 221). Ao mesmo tempo, talvez a 
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modernidade tardia possa ser pensada não apenas como um mundo de transição 
entre a modernidade e a pós-modernidade, mas, sim, um tempo de luta da atitu-
de moderna e da obediência às regras abstratas propostas pelas agências de con-
trole contra a atitude pós-moderna e incerta, que procura romper as limitações 
racionais dessas estruturas e, assim, construir novas práticas culturais ao redor 
da transgressão. 

Ademais, negociar com os sentidos do termo decisão (de mérito), na moder-
nidade tardia, poderia ser uma forma de negociar com práticas ou atitudes cultu-
rais ao redor da transgressão por intermédio do personagem estatal magistrado e 
sujeito tardo-moderno, quando ele decidisse implodir com o tempo e o espaço da 
modernidade para que novos tempos e espaços e significados para essa expressão 
possam nascer, no lugar do tédio institucional e de limites que não mais o repre-
sentam, enquanto indivíduo do tempo presente. Por esse motivo é que, no caso 
de práticas de ações-limítrofes e inspiradas por um humor pós-moderno ou anár-
quico, o ato de decidir na modernidade tardia pode ser uma forma de existência 
perigosa, aventureira, sedutora e criativa de o personagem público juiz explorar 
uma experiência de busca por autocontrole e identidade autêntica em sua jorna-
da humana, isto é, na construção de momentos celebratórios e espontâneos de 
faça-você-mesmo (do-it-yourself).

4.	 Considerações finais

Tendo procurado adotar e ampliar ou contribuir com a linha de investigação 
sobre as práticas culturais do Estado, este trabalho procurou repensar por que 
e como o ator público magistrado (lato sensu) pode vir a decidir se tornar um 
personagem transgressor, enquanto sujeito e parte da sociedade da modernida-
de tardia, isto é, as motivações e as estratégias simbólicas desse performante em 
reescrever o significado, a identidade, o poder e a performance de suas atitudes 
culturais, em um sentido macroestrutural. Isso porque, enquanto um sujeito 
que transita entre práticas e estéticas modernistas e pós-modernistas no tempo 
presente, o personagem estatal juiz tem condições de negociar com uma série de 
práticas culturais ao redor da transgressão, buscando se atualizar perante os di-
lemas ou as contradições culturais deixadas, contestadas ou reconfiguradas pela 
sociedade tardo-moderna. 

Assim, o ator estatal juiz não seria mero agente jurídico, despersonalizado 
e motivado a seguir a racionalidade jurídico-moderna do Estado, para o qual 
ele trabalha, direta ou indiretamente. Pelo contrário, enquanto produto tar-
do-moderno e carregado de identidades, poderes, significados e contradições, 
tal personagem pode decidir desenvolver novas práticas culturais ao redor da 
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transgressão, sendo ele também um ator cultural e que transita no palco da mo-
dernidade tardia – e não somente nos tribunais da lei, da ordem e da obediência 
institucional. 

Ademais, o nosso estudo abordou as razões pelas quais preferimos utilizar o 
termo transgressão e não crime em matéria de investigação acerca das práticas 
culturais do Estado, na modernidade tardia. Isso acontece porque, sendo o crime 
o significado jurídico e controlado pelo Estado moderno, as ações ou omissões 
antijurídicas e antissociais praticadas pelo indivíduo (ou grupo de indivíduos) 
contra o Estado ou protetor do contrato social necessitam ser repensadas em seu 
sentido reverso, uma vez que a transgressão permite reconfigurar o nosso foco 
visual e criminológico em relação às motivações e às estratégias simbólicas pelas 
quais os processos de violência simbólica, bem como que se materializam pela 
via da linguagem, podem ser também produzidos pelo Estado e por meio de seus 
respectivos atores estatais contra o indivíduo, grupo de pessoas ou a sociedade. 
Além disso, o emprego do termo transgressão em face dessa postura metodoló-
gica possibilita apreciar as práticas culturais ao redor da transgressão e interme-
diadas pelo ator estatal juiz, enquanto uma racionalidade, em seu próprio mérito 
de investigação. 

De toda sorte, nossa pesquisa discorreu sobre uma das possíveis atitudes cul-
turais em volta da transgressão e protagonizada pelo personagem público juiz 
em um contexto macro e tardo-moderno (como ele/ela decide se tornar um per-
sonagem estatal transgressor), qual seja: atitudes que envolvem ação-limítrofe, 
inspiradas por um humor pós-moderno e anárquico ao redor da transgressão, 
que procura edificar momentos celebratórios e espontâneos de faça-você-mes-
mo (do-it-yourself), assim como de maneira a contestar o projeto do tédio ins-
titucionalizado, desumanizador e suportado pelo estilo modernista (por que 
ele/ela estaria motivado(a) a procurar por outras recompensas simbólicas a par-
tir do desenvolvimento de novas práticas sociais). Dessa forma, o que estaria em 
jogo não era a vida ou a experiência daquele julgado por ele, mas, sim, a sua pró-
pria vida ou destino (o ato de julgar), de forma que tal ator estatal julgador en-
tende, por vezes, ser necessária a atitude de implodir os limites da racionalidade 
jurídico-moderna, testando ao máximo os ditames ou parâmetros objetivos de 
um determinado Estado moderno, para que ele consiga chegar até o topo mais 
alto de uma sensação de perigo interno, libertando-se do controle modernista 
(edge), ao encontrar, finalmente, uma nova maneira de se autocontrolar na mo-
dernidade tardia.

Finalmente, acreditamos que essa investigação serve como um ponto de parti-
da relevante para que novas pesquisas relacionadas ao tema proposto possam ser 
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desenvolvidas nas áreas de estudo voltadas às ciências criminais, uma vez que no-
vos trabalhos tenham condições de relacionar os seus futuros dados e aportes empí-
ricos sobre os diversos modos de pensamento/ação do juiz (lato sensu), em um dado 
território e em diferentes esferas do sistema de justiça, a partir da prática cultural da 
ação-limítrofe, enquanto uma tendência cultural de que o magistrado assuma tal 
personagem no âmbito jurisdicional, a fim de se atualizar com as novas transforma-
ções e continuidades da sociedade tardo-moderna. Tal tarefa de transposição da ati-
tude cultural de ação-limítrofe e humor pós-moderno na sociedade contemporânea 
para a realidade diária e jurisdicional dos tribunais, assim como atenta às peculiari-
dades históricas brasileiras, merece ser explorada em outra pesquisa, utilizando-se 
outros instrumentos metodológicos de análise, por futuros pesquisadores. 

Se assim for, no que concerne aos limites teórico-metodológicos deste estu-
do, a nossa intenção científica foi a de oferecer uma teorização acerca das razões 
pelas quais (motivação) e como (estratégia) um determinado magistrado deci-
diria se tornar um personagem estatal transgressor, em um contexto amplo e tar-
do-moderno. Caso essa linha de pesquisa, em criminologia cultural do Estado, 
possa ser comprovada a partir de estudos empíricos futuros, esse evento poderá 
acarretar a necessidade de repensarmos os instrumentos de controle social usa-
dos para coibir as atitudes transgressivas ao redor das práticas culturais do ma-
gistrado, enquanto um performante estatal, para além da aposta na lei positiva 
(escrita) como único e mais eficiente modelo de restrição de comportamentos 
desviantes no âmbito estatal.
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